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8 ACÓRDÃO:
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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, em sessão do
PLENÁRIO VIRTUAL, por unanimidade, por REGULARIDADE com RESSALVA, DETERMINAÇÃO,
CIÊNCIA e ARQUIVAMENTO, nos exatos termos do voto da Relatora.

9 ATA Nº: 15

10 QUÓRUM:
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VOTO GC-5 

 

PROCESSO:  TCE-RJ Nº 217.999-2/22 

ORIGEM:  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VARRE-

SAI – VARRE-SAIPrev 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 

EXERCÍCIO: 2021 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO. EXERCÍCIO DE 2021. 

FALHAS FORMAIS QUE NÃO COMPROMETEM O MÉRITO DAS CONTAS. 

REGULARIDADE DAS CONTAS DO GESTOR, COM RESSALVAS E 

DETERMINAÇÕES. QUITAÇÃO AO RESPONSÁVEL. CIÊNCIA À PARTE 

QUANTO AO DECIDIDO. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.  

 

 

Versam os autos sobre a prestação de contas anual de gestão do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Varre-Sai – VARRE-SAIPrev, referente ao exercício de 2021, sob a 

responsabilidade do Senhor Cristóvão Benígno de Oliveira Fabre. 

Após o exame inicial, o corpo instrutivo identificou a necessidade de saneamento do processo, razão 

pela qual, com base no art. 5º, §2º, da Deliberação TCE-RJ nº 277/2017, a SUB-CONTAS providenciou a 

expedição de ofício saneador (PRS/SSE/CGC 32509/2022 – peça 41), endereçado ao Senhor Cristóvão 

Benígno de Oliveira Fabre, a fim de que fossem prestados os seguintes esclarecimentos (peça 40, fls. 

29/30): 

 

1- Esclarecimentos quanto a aplicação de recurso no Itaú Privat S&P500 BRD FIC Multimercado no 
percentual de 5,15% está em desacordo com a política de investimentos (até 1%); e 

2- Esclarecimentos quanto as provisões a longo prazo registradas no Passivo Não Circulante (PNC), 
do Balanço Patrimonial apresentarem divergência em relação ao estudo atuarial a título de 
provisões matemáticas a longo prazo, conforme se demonstra: 
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Relatório da Avaliação Atuarial – data focal de 31/12/2021 
  

 Valor em R$ 

Provisões de Benefícios Concedidos  
157.161.178,68 

(-) Compensação Financeira dos Benefícios Concedidos  
(15.716.117,87) 

Provisões de Benefícios a Conceder  161.120.507,27 

(-) Contribuições do Ente (21.927.292,26) 

(-) Contribuições do Ativo (20.465.472,78) 

(-) Compensação Financeira dos Benefícios a Conceder 
(16.112.050,73) 

Total Provisões Matemáticas ou Passivo Atuarial  
244.060.752,31 

Passivo não Circulante - Balanço Patrimonial 2021 
149.279.504,36 

 
 

 

Em resposta ao ofício saneador, o Senhor Cristóvão Benígno de Oliveira Fabre encaminhou 

esclarecimentos, protocolizados no Tribunal como doc. n. 29.627-1/2022 (peça 44). 

Após o reexame do processo, o corpo técnico sugeriu: (i) regularidade das contas anuais de 

gestão do VARRE-SAIPrev, referentes ao exercício de 2021, sob a responsabilidade do Senhor Cristóvão 

Benígno de Oliveira Fabre, com ressalvas e determinações; e (ii) arquivamento do processo.  

O Ministério Público Especial, representado pela Procuradora Aline Pires Carvalho Assuf, em 

parecer datado de 28/04/2023, nada opôs às medidas sugeridas pelo corpo instrutivo. 

 

É O RELATÓRIO. 

 

Bem examinados os autos, entendo que assiste razão ao corpo instrutivo quanto ao 

encaminhamento proposto. 

Como visto anteriormente, o feito trata da prestação de contas anual de gestão do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Varre-Sai – VARRE-SAIPrev, referente ao exercício de 
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2021. Em decorrência do ofício saneador expedido ao então gestor do Instituto, foram apresentados 

esclarecimentos, e o corpo instrutivo, após o exame dos elementos encaminhados no bojo do doc. n. 29.627-

1/2022, entendeu que as impropriedades remanescentes nos autos seriam apenas falhas formais, razão 

pela qual sugeriu a regularidade das contas do responsável, com ressalvas e determinações. Confira-se a 

manifestação instrutiva lançada às fls. 2/4 da peça 47, que versa acerca dos elementos apresentados pelo 

responsável: 

 

ESCLARECIMENTOS  

1- Esclarecimentos quanto a aplicação de recurso no Itaú Privat S&P500 BRD FIC 
Multimercado no percentual de 5,15% está em desacordo com a política de investimentos 
(até 1%); e 

RESPOSTA: À fls. 01 da peça 44, o jurisdicionado apresentou o seguinte esclarecimento: 

 

 

ANÁLISE:  Com relação ao limite legal, assiste razão ao jurisdicionado, posto que tanto a resolução 
do Conselho Monetário Nacional do Banco Central do Brasil vigente em 2021, quanto a nova 
resolução que passou a vigorar em 2022, fixaram um limite de 10% para as aplicações em fundos 
de investimentos classificados como multimercados, conforme apresentamos na tabela abaixo: 

Resolução CMN n.º Vigência Limite para aplicações em fundos de 
investimentos multimercados 

3.922/2010 Até 02/01/2022 10% (art. 8º, inc. III) 
4.963/2021 A partir de 03/01/2022 10% (art. 10, inc. I) 

 

Com relação ao limite da política de investimentos, cabe mencionar que a VARRE-SAIPrev 
estabelecia uma estratégia com três percentuais: um limite inferior, um alvo e um limite superior 
para as aplicações. Estratégia esta que foi repetida na política de investimentos 2022, sendo que 
o percentual alvo para aplicações em fundos de investimentos classificados como 
multimercados foi alterado para 5%, conforme parte da tabela da política de investimentos de 
2022 que reproduzimos a seguir: 
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Assim, constata-se que a aplicação de 5,15% dos recursos investidos pelo VARRE-SAIPrev no 
Fundo Itaú Privat S&P500 BRD FIC Multimercado encontrava-se abaixo do limite superior, para 
este tipo de investimento, estabelecido na estratégia da política de investimentos do RPPS do 
exercício. 

CONCLUSÃO: Item saneado. 

 

2- Esclarecimentos quanto as provisões a longo prazo registradas no Passivo Não 
Circulante (PNC), do Balanço Patrimonial apresentarem divergência em relação ao estudo 
atuarial a título de provisões matemáticas a longo prazo, conforme se demonstra: 

 

Relatório da Avaliação Atuarial – data focal de 31/12/2021 
  

 Valor em R$ 

Provisões de Benefícios Concedidos  
157.161.178,68 

(-) Compensação Financeira dos Benefícios Concedidos  
(15.716.117,87) 

Provisões de Benefícios a Conceder  161.120.507,27 

(-) Contribuições do Ente (21.927.292,26) 

(-) Contribuições do Ativo (20.465.472,78) 

(-) Compensação Financeira dos Benefícios a Conceder 
(16.112.050,73) 

Total Provisões Matemáticas ou Passivo Atuarial  
244.060.752,31 

Passivo não Circulante - Balanço Patrimonial 2021 
149.279.504,36 

 

RESPOSTA: À fls. 01 da peça 44, o jurisdicionado apresentou o seguinte esclarecimento: 
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ANÁLISE:  O esclarecimento apresentado indica que a divergência, ora questionada, decorre de 
ter sido contabilizado no Passivo Não Circulante do Balanço Patrimonial de 2021 o valor das 
provisões matemáticas apuradas com data base em 31/12/2020, quando deveria utilizar o valor 
da provisão matemática calculada na avaliação atuarial com data base em 31/12/2021.  

Destacamos que o § 1º, do art. 1º da Lei Federal n.º 9.717/98 determina a realização de uma 
avalição atuarial em cada balanço, no qual as provisões matemáticas ou passivo atuarial deverão 
ser contabilizadas na data focal de 31/12 do exercício de competência. Tal fato deverá ser objeto 
de ressalva e determinação a serem sugeridas no julgamento das contas. 

CONCLUSÃO: Item parcialmente saneado, será objeto de ressalva e determinação a ser 
sugerida no julgamento das contas. 

 

Como se pode constatar, os esclarecimentos encaminhados pelo Senhor Cristóvão Benígno de 

Oliveira Fabre, responsável pelas contas sob exame, lograram atender adequadamente o item 1 do ofício 

saneador, não havendo necessidade de comentários adicionais àqueles já lançados na instrução.  Quanto às 

resposta referentes ao item 2, tendo em vista que o VARRE-SAIPrev contabilizou no Passivo Não Circulante 

do Balanço Patrimonial de 2021 o valor das provisões matemáticas apuradas com data base em 

31/12/2020, quando deveria ter utilizado o valor da provisão matemática calculada na avaliação atuarial 

com data base em 31/12/2021, alio-me à sugestão do corpo técnico no sentido de consignar ressalva às 

contas, com consequente determinação. 

Por oportuno, destaco que na primeira análise instrutiva (peça 40), o corpo instrutivo já havia 

identificado duas falhas que deveriam figurar como ressalvas às contas sob exame, entendimento do qual 

partilho pelo fato de configurarem falhas formais ou de pequena materialidade: (1) inclusão incorreta da 
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movimentação das obrigações de curto prazo na Demonstração da Dívida Fundada Interna (fl. 14); e (2) 

incorreta evidenciação das despesas correntes da autarquia previdenciária (tais como vencimentos e 

vantagens fixas, contribuição previdenciária patronal, benefícios sociais a pagar, dentre outros) na 

Demonstração da Dívida Flutuante (fl. 20). 

Assim, diante do exposto, posiciono-me DE ACORDO com o corpo instrutivo e com Ministério 

Público Especial. Desse modo, 

 

VOTO: 

 

I – pela REGULARIDADE DAS CONTAS anuais de gestão do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Varre-Sai – VARRE-SAIPrev, referente ao exercício de 2021, de responsabilidade 

do Senhor Cristóvão Benígno de Oliveira Fabre, com RESSALVAS e DETERMINAÇÕES, nos termos do inciso 

II do artigo 20 c/c o artigo 22, ambos da Lei Complementar Estadual n. 63/90, dando QUITAÇÃO ao 

responsável: 

 

RESSALVA N. 1 

Quanto à incorreta inclusão da movimentação das obrigações de curto prazo na Demonstração da 

Dívida Fundada Interna, anexo 16 da Lei Federal n.º 4.320/64. 

DETERMINAÇÃO N. 1  

Atentar para que na Demonstração da Dívida Fundada Interna, anexo 16 da Lei Federal n.º 

4.320/64, sejam apresentados somente os registros da movimentação das obrigações de longo 

prazo, conforme o disposto no art. 98 da Lei Federal n.º 4.320/64. 

 

RESSALVA N. 2 

Quanto à incorreta evidenciação das despesas correntes da autarquia previdenciária (tais como 

vencimentos e vantagens fixas, contribuição previdenciária patronal, benefícios sociais a pagar, 
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dentre outros) na Demonstração da Dívida Flutuante, anexo 17 da Lei Federal n.º 4.320/64, uma 

vez que este demonstrativo deve apresentar somente os compromissos exigíveis cujos pagamentos 

independem de autorização orçamentária. 

DETERMINAÇÃO N. 2 

Atentar para que na Demonstração da Dívida Flutuante, anexo 17 da Lei Federal n.º 4.320/64, seja 

evidenciada somente a movimentação dos compromissos exigíveis cujos pagamentos independem 

de autorização orçamentária, atendendo ao disposto no art. 115, §1º do Decreto n.º 93.872/1986. 

 

RESSALVA N. 3 

Quanto ao fato de os valores das provisões matemáticas dos benefícios a conceder/concedidos, 

registrados no Passivo Não Circulante do Balanço Patrimonial de 2021, terem se baseado em 

Relatório de Avaliação Atuarial do RPPS, com data base de 31/12/2020. 

DETERMINAÇÃO N. 3 

Para que os valores das provisões matemáticas dos benefícios a conceder/concedidos, registrados 

no Passivo Não Circulante do Balanço Patrimonial, atendam ao disposto no § 1º do art. 1º da Lei 

Federal n.º 9.717/98, devendo o passivo atuarial do RPPS ser contabilizado com base em avaliação 

atuarial realizada com data focal de 31/12 do exercício de competência. 

 

II – pela CIÊNCIA ao Senhor Cristóvão Benígno de Oliveira Fabre quanto ao teor da presente decisão; 

 

III – finda a providência supra, pelo ARQUIVAMENTO do processo. 

 

GC-5, 

MARIANNA M. WILLEMAN 
CONSELHEIRA-RELATORA 
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